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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Procuradoria Geral do Estado - PGE

CONTRATO  CONTRATO Nº 057/2022/PGE-DER

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E
TRANSPORTES/DER-RO E A EMPRESA ALLSEC SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA,
PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.

 

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES  – DER/RO , inscrito no CGC (MF) sob o
nº 04-285.920/0001-54, com sede à Avenida Farquar, 2986, complexo Rio Madeira, Curvo C,  4º e 5º
Andar, Bairro Pedrinhas, CEP: 76.803-470, Porto Velho-RO, doravante designado DER-RO, neste ato
representado por seu Diretor Geral, o Sr. EDER ANDRÉ FERNANDES DIAS, portador do RG nº 3991030-
SSP/SC e CPF nº 037.198.249-93, residente e domiciliado à Av. Engenheiro Anysio da Rocha Compasso, n.
5616, apto 4, Bairro Aponiã, conforme Decreto de 04 de abril de 2022, DOE Edição Suplementar 62.1, de
04 de abril de 2022 e a empresa ALLSEC SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA CNPJ:
13.497.079/0001-50, localizado á Rua Ribeiro de Brito, 830 – Boa Viagem – Recife/PE, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. YURE LEOPOLDO SABINO DE FREITAS CPF:
525.285.023-20 Tel: (85)-3195-2200/99958-1335 e-mail; licitacao@allsec.com.br, celebram o presente
Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009.068736/2022-19,  que deu origem ao
PROCEDIMENTO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 65/2021 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº
020/2021, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/02, com o
Decreto/RO Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica
subsidiariamente a modalidade Pregão, com a Lei 2.414 de 18 de fevereiro de 2011, e ainda, com o
Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º, e legislações vigentes, sujeitando-se às normas dos
supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO: Contratação de empresa especializada aquisição de solução empresarial de
segurança para proteção de dados em disposi�vos finais, Kaspersky Endpoint Security for Business
Advanced, u�lizados pelo Departamento Estadual de Estradas de Rodagem de Rodagens e Transportes -
DER/RO.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO, LOCAL DE
UTILIZAÇÃO/DESTINAÇÃO DO BEM, E GARANTIA DE EXECUÇÃO:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA ESPECIFICAÇÃO:

ITEMDESCRIÇÃO QUANTIDADE

01
Licenças de uso de software Kaspersky Endpoint Security For Business, em sua
ultima versão disponibilizada e atualizada pelo fabricante, com suporte e
atualização - Cod: 415803-2. 

500
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PARÁGRAFO SEGUNDO - DAS GARANTIA DO SERVIÇO/MATERIAIS (OU VALIDADE QUANDO HOUVER) 
: Deverá prestar a garan�a de no mínimo 36 (trinta e seis) meses para os itens especificados no item
3.2 do termo de referência.

1. Os objetos ofertados deverão atender aos disposi�vos da lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor) e às demais legislações per�nentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  DO LOCAL E FORMA DE ENTREGA: ALMOXARIFADO DO DER-RO, sito a Av. Rio
Madeira, 3056 - bairro: Flodoaldo Pontes Pinto – CEP: 76.820-408 – Porto Velho – RO. Horário: 08h00min
ás 13h30min de segunda a sexta feira.

PARÁGRAFO QUARTO - DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA:

1. O prazo de entrega será de forma total, em até 15 (quinze) dias, contados a par�r do recebimento pela
Contratada da Ordem de Fornecimento ou da nota de Empenho, o que ocorrer primeiro. As licenças
deverão ser disponibilizadas no sí�o oficial da fabricante, a par�r do qual será possível efetuar o
download dos executáveis e de qualquer código serial necessário ao pleno funcionamento dos aplica�vos
contratados.

2. As licenças deverão ser disponibilizadas no sí�o oficial da fabricante, a par�r do qual será possível
efetuar o download dos executáveis e de qualquer código serial necessário ao pleno funcionamento dos
aplica�vos contratados.

PARÁGRAFO QUINTO- DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DE BENS DE CONSUMO : O recebimento do
objeto da aquisição se dará conforme o disposto no ar�go 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei nº
8.666/1993.

1. O Recebimento Provisório: Em até 03 (três) dias, para efeito de posterior verificação da conformidade
do material com a especificação;

1.1.2. O Recebimento Defini�vo: Em 02 (dois) dias, após a verificação da qualidade e quan�dade do
material e consequente aceitação. A comissão de recebimento constará a:

I – Verificação �sica do objeto adquirido para constatar a integridade do mesmo.

II – Verificação da conformidade com a quan�dade e especificações constantes do Termo de Referência.

2. A critério exclusivo da Comissão de Recebimento, poderão ser realizados testes nos materiais de forma
a verificar a compa�bilidade dos mesmos com as especificações constantes do Termo de Referência.

3. Sendo sa�sfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento Defini�vo.

4. Caso insa�sfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se
consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o respec�vo objeto integrante
do Termo de Referência em questão será rejeitado, devendo ser subs�tuído no prazo máximo de 05
(cinco) dias, quando se realizarão novamente as verificações necessárias.

5. Caso a subs�tuição não ocorra neste prazo, a contratada incorrendo em atraso na entrega, estará
sujeita à aplicação das sanções previstas.

6. Os custos da subs�tuição do objeto rejeitado desta aquisição ocorrerão exclusivamente a expensas da
contratada.

7. O recebimento, provisório ou defini�vo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar qualquer irregularidade detectada quando da
u�lização do mesmo.

8. À Contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e recebimento
defini�vo, submetendo a etapa impugnada à nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a
execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações
estabelecidas nas condições de fornecimento, inclusive permi�ndo o acesso de empregados, prepostos
ou representantes do licitante vencedor às dependências da DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS
DE RODAGENS E TRANSPORTES DER-RO, quando necessário.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quan�dade, qualidade e
condições estabelecidas neste edital;Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

PARÁGRAFO QUARTO:  Prestar as informações e os esclarecimentos a�nentes ao Objeto, que venham a
ser solicitados pela CONTRATADA;

PARÁGRAFO QUINTO:  Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA;

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para garan�r a fiel execução dos termos e das condições registradas, a empresa
fornecedora se compromete a:

1. Manter durante a execução deste contrato as condições de habilitação e de qualificação que ensejaram
sua contratação;

2.  Apresentar cópias auten�cadas das alterações do ato cons�tu�vo, sempre que houver;

3. Efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais,
assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste
contrato;

4. Manter, durante a realização de serviços nas dependências do DER-RO (se houver), os seus
empregados e prepostos uniformizados, devidamente iden�ficados e munidos dos equipamentos de
proteção e segurança do trabalho, quando for o caso;

5. Manter preposto para este contrato que irá representá-la sempre que for necessário.

6. Os empregados incumbidos da execução dos serviços não terão qualquer vínculo emprega�cio com
o DER-RO, sendo remunerados única e exclusivamente pela CONTRATADA e a ela vinculados.

7. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados ao DER-RO ou a terceiros, por ação
ou omissão de seus empregados, ou prepostos, decorrentes da execução deste contrato.

8. Não poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente contrato,
salvo autorização específica do DER-RO.

9. A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, nem sub-rogar direitos e obrigações deste contrato a
terceiros.

10. Aplicam-se a este contrato as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor ins�tuído
pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ 61.720,00 (sessenta e um mil e setecentos
e vinte reais) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os
preços contratuais não serão reajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes da aquisição dos materiais/bens correrão por conta dos
recursos consignados na Fonte de Recurso 0100, - GPF: 340, Programa de A�vidade
 26.122.1015.2087 e Elemento de Despesa 33.90.40, do ano de 2022, provenientes do DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES/DER-RO, e conforme Pré-Empenho com a
devida Adequação Financeira, conforme (0028128461):
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CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento efetuar-se-á em parcela única, por intermédio de depósito em
conta bancária da CONTRATADA, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do atesto defini�vo da
nota fiscal/fatura discriminada, ressalvada a hipótese prevista no § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666/1993,
condicionado ao termo circunstanciado de recebimento defini�vo do objeto.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caberá à CONTRATADA apresentar, juntamente com a nota fiscal, os
comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Pública Federal, com a Previdência Social, com
o Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço (FGTS) e a Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT),
sob pena de aplicação das penalidades específicas previstas na item 11.3.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal/fatura apresentada ou em caso
de descumprimento pela CONTRATADA de obrigação contratual, o prazo constante no item 12.1, poderá
ser suspenso até que haja reparação do vício ou adimplemento da obrigação.

PARÁGRAFO QUARTO: Em caso de atraso de pagamento, mo�vado exclusivamente pela Administração
Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização monetária, a ser calculada entre a data
limite para o pagamento e o efe�vo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP

Onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

PARÁGRAFO QUINTO:  Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à Contratada para as necessárias correções, com
as informações que mo�vam sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da
situação ou apresentação de novo documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

PARÁGRAFO SEXTO: A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente,
nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não ins�tuições
financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;

PARÁGRAFO SÉTIMO: As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para
outras praças ou agências são de responsabilidade da CONTRATADA.                                                         

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 12 (doze) meses,  a contar
da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os preços serão fixos e irreajustáveis.

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Pelo atraso injus�ficado na execução deste contrato ou pela sua inexecução total
ou parcial, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades:

1.  Advertência;

2. Multa;
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3. Suspensão temporária do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração e no cadastro de fornecedores do DER-RO
pelo prazo de até 5 (cinco) anos; e

PARÁGRAFO SEGUNDO: Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração
pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir o DER-RO os prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada
com base nas alíneas III e IV desta Cláusula.

PARÁGRAFO QUARTO: em prejuízo das sanções previstas nos subitens 1,2 e 3, com fundamento no art.
7º da Lei nº 10.520/2002, a CONTRATADA ainda poderá ser impedida de licitar e contratar com a
Administração pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garan�do o contraditório e a ampla defesa, sempre que
ocorrer alguma das seguintes hipóteses:

1. Apresentar documentação falsa;

2. Fraudar a execução do contrato;

3. Comportar-se de modo inidôneo;

4. Fazer declaração falsa;

5. Cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO QUINTO: A ocorrência de alguma das hipóteses constantes do parágrafo anterior enseja a
rescisão unilateral do contrato, sujeitando-se a CONTRATADA à multa de até 10% (dez por cento) sobre o
valor global do contrato.

PARÁGRAFO SEXTO: Sem prejuízo das sanções previstas neste contrato, os atos lesivos à administração
pública previstos no inciso IV, do ar�go 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades
previstas na referida lei.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Decorrido o prazo previsto para o início deste contrato, sem que a CONTRATADA
dê início à prestação do objeto, conforme os prazos estabelecidos neste contrato, será aplicada multa
diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global deste contrato até o limite de 30 (trinta) dias,
após o qual será aplicada, cumula�vamente, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o
valor global do contrato, sem prejuízo das demais sanções administra�vas previstas nesta cláusula,
observando-se os critérios constantes do item 11.3.11.

PARÁGRAFO OITAVO: Iniciada a execução do objeto, o atraso injus�ficado na execução de alguma
parcela, ou sua execução de forma insa�sfatória, sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,1% (um décimo
por cento), ao dia, sobre a parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO NONO: A não apresentação da documentação prevista na CLÁUSULA SEXTA – DO
PAGAMENTO, PARÁGRAFO SEGUNDO, sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,05% (meio décimo por
cento) a 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre o valor global do contrato, até o limite de 30 (trinta)
dias, observando-se os critérios constantes do PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Findo os prazos limite previstos no PARÁGRAFO OITAVO e PARÁGRAFO NONO,
sem adimplemento da obrigação, aplicar-se-á, cumula�vamente, multa de 5% (cinco por cento) a 10%
(dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida deste contrato, observando-se os critérios
constantes do item PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO, podendo ainda ao DER-RO, a seu critério, impor
outras sanções legais cabíveis.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Durante o período de 30 (trinta) dias previsto nos subitens
PARÁGRAFO SÉTIMO, PARÁGRAFO OITAVO e PARÁGRAFO NONO, a critério do DER-RO, este contrato
poderá ser rescindido, sem prejuízo das demais sanções.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Além das multas previstas nos parágrafos anteriores, o contrato poderá
ser rescindido unilateralmente nos termos da legislação vigente, ficando ainda a CONTRATADA sujeita à



02/06/2022 12:09 SEI/ABC - 0028646964 - Contrato

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=28746503&i… 6/10

multa correspondente a até 10% (dez por cento) do valor global deste contrato, fixada, a critério do DER-
RO, em função da gravidade apurada.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Na aplicação das penalidades, a autoridade competente observará:

1. Os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade;

2. A não reincidência da infração;

3. A atuação da contratada em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou comissiva;

4. A execução sa�sfatória das demais obrigações contratuais; e

5. A não existência de efe�vo prejuízo material à Administração.

5.1. A multa de valor irrisório poderá ser conver�da em pena de advertência, a critério da autoridade
competente.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Em casos excepcionais, caso a penalidade prevista se mostre
desproporcional à gravidade da infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela decorrente, a autoridade
competente poderá, jus�ficadamente, reduzi-la, observados os demais critérios previstos no PARÁGRAFO
DÉCIMO TERCEIRO.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: A multa aplicada, após regular processo administra�vo e garan�do o
direito de ampla defesa, será descontada das faturas emi�das pela CONTRATADA ou recolhida por meio
de DAR – Documento de Arrecadação.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Não ocorrendo quitação da multa, na forma do PARÁGRAFO DÉCIMO
QUINTO, será o valor remanescente ou em úl�mo caso, cobrado judicialmente.

 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Conforme art. 67 da Lei 8666/93, a Gestão e Fiscalização do Contrato será
exercida por servidores do DER-RO especialmente designados, demandantes através de Ordem de
Fornecimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Gestão e fiscalização exercida pelo Gestor e/ou Fiscal do Contrato, ou outro
servidor designado, ao qual compe�rá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato,
e de tudo dará ciência à Administração.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Gestor e o Fiscal do Contrato oriundo deste Termo de Referência poderá ser
localizado no prédio sede do DER-RO, Avenida Farquar, 2986 – Complexo Administra�vo Palácio Rio
Madeira – Anexo Rio Jamari (Curvo C) – 5º Andar – Bairro Pedrinhas – Cep: 76801-470 - Porto Velho - RO,
fone (69) 3216-5904.

PARÁGRAFO QUARTO: O Gestor e o Fiscal do Contrato terá como responsabilidade o controle e o
acompanhamento da prestação de todos os serviços envolvidos no objeto contratual, com autoridade
para exercer, como representante da Administração do Ente, toda e qualquer ação de orientação geral,
acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto.

PARÁGRAFO QUINTO: O Gestor do Contrato terá as seguintes atribuições:

1. Verificar a entrega dos so�ware, obje�vando garan�r sua qualidade e conformidade com o objeto
do Contrato;

2. Manter organizado e atualizado um sistema de controle sobre entrega dos so�ware, acompanhando
toda a entrega do mesmo;

3. Atestar e encaminhar a nota fiscal ao Setor competente para autorização do pagamento;

4. Exigir da Contratada a subs�tuição dos so�ware com erros ou imperfeições;

5. Manter organizado e atualizado diário de acompanhamento do objeto do Contrato;

6. Informar à Contratada sobre quaisquer irregularidades apresentadas na entrega dos so�ware do
contrato;
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7. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa entregar o objeto do Contrato, dentro
das normas do contrato;

8. Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos que eventualmente
venham a ser solicitados;

9. Acompanhar, fiscalizar e avaliar da entrega do objeto do contrato;

10. Comunicar ao representante da contratada sobre descumprimento do contrato e indicar os
procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;

11. Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual.

PARÁGRAFO SEXTO: Não obstante, a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela entrega do
objeto contemplados no Termo de Contrato, o DER-RO reserva-se o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a
contratação, direta ou indiretamente, podendo para isso.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Solicitar da Contratada, ou obter do DER-RO, tempes�vamente, todas as
providências necessárias a entrega do bem do objeto em Contrato.

PARÁGRAFO OITAVO: Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais pela Contratada, no
que se refere ao objeto do Contrato.

PARÁGRAFO NONO: Na gestão, fiscalização e acompanhamento a entrega do objeto contratual, o fiscal
do contrato atenderá as disposições constantes da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Realizar o recebimento provisório e o recebimento defini�vo mediante a
elaboração dos seus respec�vos termos circunstanciados;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Acompanhar e controlar o saldo do empenho, de modo a facilitar o
acompanhamento das despesas;

1. Encaminhar a documentação per�nente aos demais setores responsáveis pela formalização dos
procedimentos contratuais, como no�ficações, pagamentos, prorrogações, alterações, reequilíbrio,
eventual aplicação de sanções, ex�nção dos contratos, dentre outros; 

2. Verificar e conferir aspectos relacionados a conformidade, regularidade e legalidade dos atos e
procedimentos contratuais e principalmente para legi�mar a fiscalização e a liquidação dos pagamentos
devidos ao contratado, e ainda, para orientar as autoridades competentes para adotar medidas
necessárias que extrapolem a competência da gestão do contrato, quando for o caso de aplicação de
sanções, rescisões contratuais e outras ações relacionadas;

3. Tratar com o preposto da contratada, para exigir o cumprimento do contrato, e ainda, para sugerir
eventuais alterações que possam melhorar a execução contratual; Assim como sobre assuntos que
extrapolem a competência da fiscalização do objeto, principalmente quanto à documentação e sua
respec�va formalização, quando for o caso de garan�as contratuais; da publicação dos extratos; da
verificação da manutenção das condições de habilitação; da documentação para fins de pagamento,
especialmente quanto aos comprovantes de pagamentos de salários de funcionários, taxas, impostos e
outros; cer�ficar as cer�dões apresentadas pela contratada; entre outras providências relacionadas;

4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

PARÁGRAFO ÚNICO: Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento
Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com o Art. 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste
Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e
Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante no�ficação expressa, sem que caiba à
CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento
realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O contrato poderá rescindir a qualquer tempo, mediante decisão judicial ou
denúncia escrita entre as partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ocorrendo quaisquer
das situações prevista no Art. 78, da Lei 8.666/93, ou ainda pela inobservância de quaisquer condições
pactuadas no instrumento contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

1. Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

2. Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que,
a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

3. Transferência dos direitos e/ou obrigações per�nentes a este Contrato, sem prévia e expressa
autorização da CONTRATANTE;

4. Come�mento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

5. No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias
corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de
rescisão;

6. No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no
inciso XXXIII do Art. 7º da Cons�tuição Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada
até o 5° (quinto) dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

PARÁGRAFO ÚNICO:  É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto do
termo de referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões é�cos durante a execução
do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nos termos do ar�go 62 caput e § 4º da Lei Federal nº 8.666/93, faculta-se à
Administração a subs�tuição do instrumento contratual por outros instrumentos hábeis, tais como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, desde
que não resultem em obrigação futura ou assistência técnica, não ensejando, portanto, a necessidade de
anexar a respec�va Minuta ao Edital, tampouco desconsiderando as responsabilidades já
compromissadas e de tais documentos, inclusive com relação à garan�a contra defeitos de fabricação.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: O Cancelamento da Nota de Empenho poderá ter lugar, de pleno direito se a
empresa não atender as solicitações dentro dos prazos es�pulados, bem como a entrega de produtos
fora das especificações exigidas, e, caso isto ocorra, poderá ser convocada a segunda empresa colocada
no certame licitatório para efetuar a entrega dos produtos, em iguais condições do primeiro colocado, e
assim sucessivamente por ordem de classificação; ou ainda procedendo a Administração ao
cancelamento do certame, caso prejudicada a finalidade pública da contratação quanto ao prazo e
evolução mercadológica.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATANTE poderá realizar acréscimos ou supressões nas quan�dades
inicialmente previstas respeitadas os limites de ar�go 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como
base os preços constantes da(s) proposta(s) da(s) CONTRATADA(s).

PARÁGRAFO QUARTO: As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e
decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

PARÁGRAFO QUINTO: As questões suscitadas que não possam ser dirimidas administra�vamente serão
processadas e julgadas no foro da Comarca de Porto Velho/RO, com a exclusão de qualquer carona outro,
por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, I, “d”, da Cons�tuição Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO: serão solucionados diretamente pela autoridade Competente, observados os
preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei
Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de
Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões
entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  DAS ASSINATURAS, DATA DA CELEBRAÇÃO E VISTO DA PROCURADORIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Considerando que a presente avença é celebrada no bojo de processo virtual
que tramita no âmbito do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, a data de celebração será
correspondente a da aposição da assinatura eletrônica mais recente de qualquer das partes qualificadas
no preâmbulo.

PARÁGRAFO SEGUNDO: o prazo para assinatura do contato será de 05 (cinco) dias a contar do
recebimento da convocação.

Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato, segundo as informações e documentos
constantes dos autos do processo iden�ficado neste instrumento, o qual, depois de lido e achado
conforme, vai assinado eletronicamente pelas partes, com a sua posterior publicação no Diário Oficial do
Estado, nos termos do que dispõe o art. 61, Parágrafo Único da Lei nº 8.666/93, devidamente cer�ficadas
pela PGE/DER-RO. 

 

Porto Velho/RO, data cer�ficada.

 

EDER ANDRÉ FERNANDES DIAS
Diretor Geral do DER/RO
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YURE LEOPOLDO SABINO DE FREITAS
Representante

ALLSEC SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

Documento assinado eletronicamente por YURE LEOPOLDO SABINO DE FREITAS, Usuário Externo,
em 09/05/2022, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por EDER ANDRE FERNANDES DIAS, Diretor(a), em
10/05/2022, às 13:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Reinaldo Roberto dos Santos, Procurador(a), em
11/05/2022, às 11:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0028646964 e o código CRC 99429C23.

Referência: Caso responda este Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0009.068736/2022-19 SEI nº 0028646964

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

